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SEMANA DE 29 DE OUTUBRO A 09 DE NOVEMBRO DE 2018 
 

1. A MUDANÇA nos hábitos de consumo via aplicativos de celular. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p.  
26-27, set. 2018.  
 

2. AFONSO, Jose Roberto Rodrigues; PINTO, Vilma da Conceição; LUKIC, Melina de Souza Rocha. O trabalho 
pela pessoa jurídica: muito além da reforma trabalhista. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 
187-210, nov. 2017.  
 

3. ALMEIDA, Ricardo Ramalho. O conceito de contrato internacional. Revista de Arbitragem e Mediação, São 
Paulo, v.14, n.53, p. 47-62, abr./jun. 2017.  
 

4. ARMADA, Charles Alexandre Souza; LOTIN, Marian Carla. Consumo desenfreado e crescimento ilimitado: 
impactos na degradação da saúde humana. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, 
n.19, p. 103-118, jan./abr. 2018.  
 

5. ASCENÇÃO, Viviane Maria Sant'Anna. A crise dos refugiados da Síria: o caos humanitário do século XXI. 
Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 32-33, set. 2018.  
 

6. ASSIS, Ana Cláudia Miranda Lopes; GASPAROTTO, Ana Paula Gilio; ZUIN, Aparecida Luzia Alzira. Ética 
ambiental: uma nova consciência. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 
11-28, jan./abr. 2018.  
 

7. AUGUSTIN, Sérgio; RICARDO, Filipe Rocha; AGUIAR, Louise Maria Rocha de. A (in)eficácia da aplicação da 
pena aos que cometem maus-tratos aos animais de tração. Estudo de um acórdão de Turma Recursal 
Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul. Revista Internacional de 
Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19 p. 295-310, jan./abr. 2018.  
 

8. BALLAN JR., Octahydes; VIANA, Ruth Araújo. Possibilidade da custódia cautelar do agressor pelo crime de 
ameaça perpetrado no âmbito doméstico e familiar. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v.13, n.78, p. 103-122, jun./jul. 2017.  
 

9. BISPO, Vanessa de Camargo. A mediação e a câmara de indenização do voo JJ3054. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 447-449, abr./jun. 2017.  
 

10. BIZAWU, Kiwonghi; SANTOS, Fernando Barotti dos. Desafios da produção de energia eólica na proteção dos 
morcegos na era da sustentabilidade. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, 
p. 209-228, jan./abr. 2018.  
 

11. BOLSON, Simone Hegele; MIRANDA, Napoleão. O novo paradigma jurídico-ambiental defendido na Encíclica 
Laudato Si: a ecologia integral e o desenvolvimento sustentável. Revista Internacional de Direito 
Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 311-332, jan./abr. 2018.  
 

12. BRANCHER, Paulo Marcos Rodrigues. Ilegalidade prima facie como limitador do princípio da competência-
competência: uma análise em relação a matérias de ordem pública. Revista de Arbitragem e Mediação, São 
Paulo, v.14, n.53, p. 315-332, abr./jun. 2017.  
 

13. CAMPOS, Humberto Augusto Alves; SOUZA, Leonardo Rodrigues de. A autonomia negocial e a flexibilização 
dos direitos trabalhistas: a subversão do effet cliquet (princípio da vedação do retrocesso). Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 167-185, nov. 2017. 
 

14. CANTERJI, Rafael Braude; RANZOLIN, Ricardo. Dever de sigilo do advogado quando atua como árbitro no 
direito brasileiro. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 335-354, abr./jun. 2017.  
 

15. CHINI, Alexandre; CARVALHO, Diógenes Faria de; SILVA, Frederico Oliveira. Superendividamento: 
sugestões para atuação do judiciário brasileiro à luz das recentes atualizações do code de la consommation. 
Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.1, p. 15-41, jan./jun. 2018.  
 

16. CLEMENTE, Evellyn Theciane M. Coêlho. As normas de saúde e segurança no trabalho como direitos de 
indisponibilidade absoluta: os limites à negociação coletiva trabalhista em face a aprovação da Lei 
13.467/2017. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 149-165, nov. 2017.  
 

17. COÊLHO, Marcus Vinicius Furtado; ARAÚJO, Eduardo Borges Espínola. Desafios da democracia fiscal: o 
tratamento diferenciado aos pequenos e a experiência do simples no Brasil. Interesse Público: revista 
bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 15-28, 2018.  
 

18. COELHO, Renata Moritz Serpa. A mediação de conflitos no Brasil a partir de 2015. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 381-390, abr./jun. 2017.  
 

19. CORREIA, Aricia Fernandes; FARIAS, Talden Queiroz. Direito da metrópole: comentários críticos ao estatuto 



da metrópole e ao projeto de lei da região metropolitana do Rio de Janeiro. Revista Internacional de Direito 
Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 29- 70, jan./abr. 2018.  
 

20. COSTA, Bruno Vinícius da Rós Bodart da. Fake news. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 30-31, 
set. 2018.  
 

21. COSTA, Elder Lisboa Ferreira da. A violência contra a mulher à luz do discurso internacional: justiça 
cosmopolita para a erradicação da violência de gênero. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.1, p. 
56-109, jan./jun. 2018.  
 

22. COTRIM JR., Dorival Fagundes. O primado da afetividade e a reforma trabalhista neoliberal. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 105-131, nov. 2017.  
 

23. ELA adora flores, mas prefere respeito: o empoderamento feminino e a tomada de consciência. Revista 
Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 16-17, set. 2018.  
 

24. ELEIÇÕES 2018. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 4-5, set. 2018. 
 

25. FAGUNDES, Maísa Cristina Dante; CATTANI, Yan Nonato. Novos parâmetros para o ajuizamento das ações 
ligadas à assistência farmacêutica, universalidade do direito à saúde e representatividade democrática. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 69-90, 2018.  
 

26. FAKE news: um novo desafio para a democracia. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 7, set. 2018. 
  

27. FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva; ARAÚJO, Sílvia Gabriela Duarte de. O protagonismo das cortes 
constitucionais na América Latina: a construção de uma nova visão hermenêutica para efetivação de direitos. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 113-135, 2018.  
 

28. FICHTNER, Jose Antonio. A atualidade do princípio iura novit curia no CPC e na arbitragem. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 249-262, abr./jun. 2017.  
 

29. FLORENZANO, Fernando Wesley Gotelip. O princípio da insignificância no direito penal brasileiro. Direito em 
Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.1, p. 110-142, jan./jun. 2018.  
 

30. FREITAS, Cláudio Victor de Castro. A reforma trabalhista e o direito intertemporal: aspectos legais, 
doutrinários e jurisprudenciais sobre a aplicação da Lei 13.467/2017. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
v.106, n.985, p. 73-88, nov. 2017.  
 

31. FRIEDE, Roy Reis. O novo paradigma jurisprudencial acerca da responsabilidade penal da pessoa jurídica 
por crime ambiental. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 283-294, 
jan./abr. 2018.  
 

32. GAULIA, Cristina Tereza. Alterações do registro civil: troca de nome e gênero. Direito em Movimento, Rio de 
Janeiro, v.16, n.1, p. 42-55, jan./jun. 2018. 
 

33. GAULIA, Luiz Antônio. Jargões corporativos e a identidade da organização. Direito em Movimento, Rio de 
Janeiro, v.16, n.1, p.143-152, jan./jun. 2018.  
 

34. GOMES, Magno Federici; ROSA, Bruno Pereira. Ação popular ambiental e tutela dos recursos hídricos. 
Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 229-256, jan./abr. 2018. 
  

35. HERINGER JR., Bruno. Liberdade de religião e proteção do ambiente natural: sacrifício de animais nos ritos 
de matriz africana (a questão de inconstitucionalidade do Código de Proteção aos Animais do Estado do Rio 
Grande do Sul). Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 71-88, jan./abr. 
2018.  
 

36. HERKENHOFF, Henrique Geaquinto; BUFULIN, Augusto Passamani. Responsabilidade civil no direito de 
família. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, p. 80-99, mar./abr. 
2018.  
 

37. IBRAHIM, Fabio Zambitte; VOSS, Agatha Accorsi. A inconstitucionalidade superveniente da contribuição 
social prevista na lei complementar n. 110/2001. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 18-34, mar./abr. 2018.  
 

38. LACERDA, Vinícius. A (i)legalidade do planejamento tributário no estado democrático de direito: fundamentos 
jurídicos e o teste do propósito negocial. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, 
Porto Alegre, v.12, n.67, p. 81-95, mar./abr. 2018. 
  

39. LIMA, Marcellus Polastri; REZENDE, Mariana Soares de. A revisão criminal: antigas e novas questões 
relevantes. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.13, n.78, p. 33-60, 
jun./jul. 2017.  
 

40. LOBO, Carlos Augusto da Silveira. Definição legal de valor mobiliário: profundas mutações nos 40 anos de 
vigência da Lei 6.385/1976. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 291-316, nov. 2017.  
 



41. LOBO, Julio Cesar Matias; DEOCLECIANO, Pedro Rafael Malveira; CARVALHO, Alexander Perazo Nunes 
de. O cabimento de honorários advocatícios em mandado de segurança: uma análise crítica da construção 
jurisprudencial e legislativa. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, 
p. 47-62, mar./abr. 2018.  
 

42. LOCKEN, Sabrina Nunes. O futuro dos Tribunais de Contas no controle das políticas públicas. Interesse 
Público:  revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 215-233, 2018.  
 

43. LORENZETTO, Bruno Meneses; SCHAITZA, Letticia de Pauli. A deliberação interna no Supremo Tribunal 
Federal. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 29-49, 2018. 
 

44. LOTUFO, Mirelle Bittencourt. O direito do acionista à informação e a confidencialidade da arbitragem. Revista 
de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 283-313, abr./jun. 2017.  
 

45. MACHADO, Tomas Grings. (Re)discutindo os limites da autonomia material do crime de lavagem de dinheiro. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.13, n.78, p. 89-102, jun./jul. 2017.  
 

46. MARRA, Natália Cardoso. Estatuto da cidade e planejamento urbano: loteamento fechados são "legais"? 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 185-211, 2018. 
 

47. MARTINS, Ives Gandra da Silva; DALLARI, Adilson Abreu. Organização social. Administração central. Custos 
indiretos. Rateio. Legalidade, eficiência, economicidade e razoabilidade (Parecer). Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 96-117, mar./abr. 2018.  
 

48. ______; SOUZA, Fatima Fernandes Rodrigues de. A inconstitucionalidade da solução de consulta da 
Coordenação Geral de Tributação (Cosit) n. 542. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 5-17, mar./abr. 2018.  
 

49. MARTINS, Julia Girão Baptista. Administração pública: arbitragem e confidencialidade. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 263-282, abr./jun. 2017.  
 

50. MEIRELES, Edilton. Pedido líquido, contestação e antecipação da produção de provas no processo do 
trabalho. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 133-148, nov. 2017.  
 

51. MICHEL, Voltaire de Freitas; VIERO, Guérula; DEITOS, Marc Antoni. Aspectos controvertidos do regime 
especial de regularização cambial e tributária (RERCT): filme x foto e a cobrança de ITCD. Revista Brasileira 
de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 65-80, mar./abr. 2018.  
 

52. MONACO, Gustavo Ferraz de Campos. O papel da constituição brasileira e das convenções em vigor para o 
Brasil no sistema de controle do direito estrangeiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 385-
399, nov. 2017.  
 

53. MOREIRA, Jose Carlos Barbosa. Processo civil e processo penal: mão e contramão? Revista dos Tribunais, 
São Paulo, v.106, n.985, p. 385-399, nov. 2017.  
 

54. MOREIRA, Romulo de Andrade. A conversão, de ofício, da prisão em flagrante em prisão preventiva é 
possível? Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.13, n.78, p. 85-88, jun./jul. 
2017.  
 

55. MOSIMANN, Peter; MUELLER-CHEN, Markus. Compra e venda de originais de obras de arte, em especial de 
fotografias. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 393-416, abr./jun. 2017.  
 

56. MULHERES na política. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 18-19, set. 2018.  
 

57. MUNERATI, Ligia Ramia. A importância do acordo coletivo e da convenção coletiva no direito do trabalho e a 
prevalência destes sobre os textos legais no Brasil e na Europa. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, 
n.985, p. 211-222, nov. 2017.  
 

58. NABHAN, Francine A. Rodante Ferrari; ARAÚJO, Jakeline Nogueira Pinto de; ARAÚJO, Patrícia Pinheiro. 
Cadastro ambiental rural (CAR): uma análise da lei n. 12.651/2012. Revista Internacional de Direito 
Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 131-144, jan./abr. 2018.  
 

59. NALIN, Paulo; PUGLIESE, William Soares. CISG: usos, práticas e costumes e sua análise cruzada com a 
arbitragem. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 417-435, abr./jun. 2017.  
 

60. NASSER, Rabih A; TAKITANI, Marina Yoshimi. Homologação de sentença arbitral estrangeira anulada na 
sede. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 29-46, abr./jun. 2017.  
 

61. NERY, Ana Luiza de Andrade. Notas sobre a arbitragem coletiva no Brasil. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 103-127, abr./jun. 2017.  
 

62. O IMPACTO da corrupção nas eleições. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 8-9, set. 2018.  
 

63. OS DESAFIOS do compliance. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 22-23, set. 2018.  
 



64. PASSOS, Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca. O Rio sob intervenção. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, 
n.5, p. 10-15, set. 2018.  
 

65. PINHEIRO, Guilherme César. Técnicas de elaboração de petição inicial do processo de execução. Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, p. 100-115, mar./abr. 2018.  
 

66. PINTO, Pedro Luís da Silva. Visão internacional dos recursos hídricos do Aquífero Guarani e os perigos da 
exploração desmedida. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 275-282, 
jan./abr. 2018.  
 

67. PINTO, Ronaldo Batista; CUNHA, Rogerio Sanches. Breves apontamentos sobre a Lei n. 13.432, de 
11.04.2017, que trata do detetive particular. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v.13, n.78, p. 61-65, jun./jul. 2017.  
 

68. QUINTELA, Guilherme Camargos; SERGIO, Samille Rodrigues. Interpretação constitucional da competência 
tributária em relação à tecnologia streaming sob a ótica do arranjo federativo brasileiro. Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.12, n.67, p. 35-64, mar./abr. 2018.  
 

69. REIS, Daniela Muradas; RODRIGUES, Adriana L. S. Lamounier. A Reforma trabalhista e o agravamento da 
crise do direito sindical brasileiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 89-103, nov. 2017.  
 

70. RELIGIOSIDADE e direito. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 20-21, set. 2018.  
 

71. ROCHA, Paulo Victor Vieira da. A (i)legalidade, aumento e redução de contribuições sociais por decreto. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 151-182, 2018.  
 

72. ROUSSEAU, Dominique. Viva a QPC! Viva o quê? Interesse Público: revista bimestral de direito público, 
Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 139-147, 2018.  
 

73. SANTOS, Alexandre Pinheiro dos; WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Enforcement e mecanismos de solução 
alternativa de conflitos no mercado de capitais. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 
357-380, abr./jun. 2017.  
 

74. SCHERER, Kátia Ragnini. A função do direito em relação aos riscos climáticos. Revista Internacional de 
Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 193-208, jan./abr. 2018.  
 

75. SCHMIDT, Gustavo da Rocha. A arbitragem no setor portuário (sem tantas jabuticabas): considerações sobre 
o decreto n. 8.465/2015. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.110, 
p. 237-260, 2018.  
 

76. SEGALLA, Daniel Kanashiro; DUFNER, Samantha Khoury Crepaldi. A responsabilidade civil do médico 
anestesiologista e a excludente do fato da técnica. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 265-
287, nov. 2017.  
 

77. SERENI, Daniella Silvane; VIEIRA, Tereza Rodrigues. Dano ambiental e espiritual em aldeias indígenas: o 
caso do voo 737 da Gol Linhas Aérias. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, 
p. 119-130, jan./abr. 2018.  
 

78. SILVA, Camilo Henrique; VIEIRA, Tereza Rodrigues; OLIVEIRA, Yago José do Couto. A constitucionalização 
do direito animal à luz do princípio da não crueldade. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do 
Sul, v.7, n.19, p. 89-102, jan./abr. 2018.  
 

79. SILVA, Larissa Clare Pochmann da. O artigo 942 do Código de Processo Civil de 2015. Revista Magister de 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, p. 63-79, mar./abr. 2018.  
 

80. SILVEIRA, Sebastião Sérgio da; ZACARIAS, Fabiana. A força normativa dos tratados internacionais: estudo 
sobre regulamentação da audiência de custódia. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v.13, n.78, p. 66-84, jun./jul. 2017.  
 

81. SOUZA, Aline Aparecida de; COSTA, Nilton Cesar Antunes da. O uso da medicina para a solução de conflitos 
individuais do trabalho: principais vantagens em comparação à conciliação. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v.106, n.985, p. 23-41, nov. 2017.  
 

82. SOUZA, Roberta de Oliveira. Análise do negociado versus o legislado: perspectivas doutrinária, 
jurisprudencial e orçamentária da reforma trabalhista considerando os argumentos favoráveis e contrários à 
constitucionalidade da Lei 13.467, de 2017. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 243-261, 
nov. 2017.  
 

83. STÜRMER, Gilberto. Breve ensaio sobre a reforma trabalhista no âmbito das relações individuais de trabalho: 
novos aspectos da extinção contratual. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 377-382, nov. 
2017.  
 

84. SYDOW, Spencer Toth. Criptografia e ciência penal informática. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, 
n.985, p. 343-374, nov. 2017.  
 



85. ______.______. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.13, n.78, p. 5-32, 
jun./jul. 2017.  
 

86. THEODORO JR., Humberto. Execução de sentença e os títulos parajudiciais. Revista Magister de Direito 
Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, p. 5-25, mar./abr. 2018.  
 

87. URNA eletrônica e a contagem de votos. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 6, set. 2018.  
 

88. VARELLA, Marcelo Dias; LEUZINGER, Marcia Dieguez. A competência da Funai para o exercício do poder 
de polícia ambiental. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.7, n.19, p. 257-274, 
jan./abr. 2018.  
 

89. VASCONCELOS FILHO, Oton de Albuquerque; CAMARA, Maria Amália Oliveira de Arruda. Reforma 
trabalhista e seus impactos no sindicalismo de raiz obreirista: redesenhando o discurso sindical para ampliar 
os cânones de proteção no processo negocial coletivo. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 
223-241, nov. 2017.  
 

90. VERBICARO, Dennis. A arbitragem coletiva de consumo na Espanha através da atuação qualificada das 
associações representativas de defesa do consumidor e sua possível e salutar influência no direito 
consumerista brasileiro. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 77-101, abr./jun. 
2017.  
 

91. VIANA, Ana Cristina Aguilar; KREUZ, Letícia Regina Camargo. Admirável mundo novo: a administração 
pública do século XXI e as tecnologias disruptivas. Interesse Público: revista bimestral de direito público, 
Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 51-68, 2018.  
 

92. VIEGAS, Claudia Mara de Almeida Rabelo. Reforma trabalhista: uma análise dos efeitos jurídicos das 
principais modificações impostas pela Lei 13.467/2017. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 
43-71, nov. 2017.  
 

93. VIOLÊNCIA contra idosos: a família é o maior agressor. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n.5, p. 24-25, 
set. 2018.  
 

94. VOLPATO, Elaine Cristina Francisco; PIVOTO, Patrícia da Jornada. O contexto histórico do surgimento da 
terceirização de serviços na administração pública brasileira. Interesse Público: revista bimestral de direito 
público, Belo Horizonte, v.20, n.110, p. 91-111, 2018.  
 

95. WALD, Arnoldo. Uma introdução à arbitragem de classe. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, 
v.14, n.53, p. 229-248, abr./jun. 2017.  
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